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1. INTRODUÇÃO 

O Grupo de Trabalho de Migração (GT de Migração) dedicou-se, no biênio 2009/2010, a 

realização de duas atividades ocorridas no âmbito das ações de natureza acadêmico-

científicas que de costume empreende a Associação Brasileira de Estudos Populacionais 

(ABEP): i) a organização, em 2009, do VI Encontro Nacional sobre Migrações; e ii) o 

apoio “logístico” à consecução da Mesa Redonda e das Sessões Temáticas sobre as 

migrações que integraram o programa do XVII Encontro Nacional de Estudos 

Populacionais.   

2. DO VI ENCONTRO NACIONAL SOBRE MIGRAÇÕES  

O VI Encontro Nacional de Migrações, organizado pelo Grupo de Trabalho Migração, da 

Associação Brasileira de Estudos Populacionais (ABEP), foi realizado em Belo Horizonte, 

entre os dias 12 e 14 de agosto de 2009, tendo como entidade sede o Centro de 

Desenvolvimento e Planejamento Regional (CEDEPLAR/UFMG). O Encontro ocorreu no 

âmbito da primeira atividade acadêmico-científica organizada pela ABEP, em 2009, o 

Seminário Cairo +15, e contou com a efetiva participação do GT de População, Espaço e 

Ambiente quanto à organização e coordenação das atividades referentes ao módulo 

temático “Mobilidade Territorial, Espaço e Ambiente. 

As estreitas conexões existentes entre os fluxos migratórios, nacional e internacional, e os 

fenômenos relativos à fecundidade e à mortalidade, bem como a amplitude das questões 

que esses fluxos ensejam no tocante ao desenvolvimento territorial, ao mercado de trabalho, 

ao emprego, ao ambiente, às políticas sociais etc. dão mostras da natureza interdisciplinar 

da temática e, em razão disso, sustentam, na consecução dos encontros bianuais sobre 

migrações, o propósito de reunir estudiosos de distintos campos do conhecimento cujo 

interesse seja o de ampliar e aprofundar o debate sobre os marcos conceituais, o referencial 

teórico, metodológico e empírico das migrações internas e internacionais. Além disso, os 

encontros têm tido importante papel na formação de alunos de graduação e de pós-

graduação, em especial, os de Demografia, Economia, Geografia e História. 

Na sua sexta edição, o Encontro Nacional de Migrações teve como eixo epistemológico a 

problemática que vincula o fenômeno das migrações e o desenvolvimento territorial, e foi 

esse mesmo eixo que orientou a elaboração e a seleção dos trabalhos submetidos à 

avaliação: 46 ao todo. Essa quantidade expressiva de trabalhos pôs à mostra a elevada 

produção científica dos estudiosos que se ocupam dos vínculos entre as migrações e o 

desenvolvimento territorial no Brasil e implicou, em vista da qualidade dos trabalhos, 

recurso a mecanismos que garantissem imparcialidade e justiça no processo de seleção.  

Assim, todos os artigos foram avaliados por pelo menos dois pareceristas ad hoc, que a 

esses artigos tiveram acesso sem o nome dos autores e sem as informações referentes à 

filiação institucional deles, autores. Até mesmo os rodapés que continham agradecimentos 

e vínculos do texto com alguma dissertação ou tese foram suprimidos na versão 

encaminhada e analisada pelos pareceristas. Ao final do processo seletivo, 21 foram os 

artigos escolhidos para apresentação e discussão nas sessões temáticas. 
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Além do debate sobre o papel do Estado na gestão dos fluxos migratórios que deu início ao 

VI Encontro, foram organizadas e realizadas cinco sessões temáticas e três mesas-redondas 

(veja o quadro referente ao programa abaixo). O debate serviu ao intento de propiciar uma 

interlocução da comunidade acadêmica e estudiosos da migração com as posições oficiais 

expressas sobre a imigração e a emigração internacional no Brasil, particularmente no 

âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego, que abriga, desde 1980, uma Coordenadoria 

Geral de Imigração. O espaço para as discussões interdisciplinares sobre algumas das 

principais questões circunscritas aos vínculos entre as migrações nacionais e internacionais 

no Brasil e o desenvolvimento territorial foi garantido por meio da realização de mesas-

redondas que contaram com a participação de estudiosos desse tema externos ao GT de 

Migração. 

O VI Encontro contou com a participação de cerca de 80 pessoas, entre acadêmicos, 

estudantes, membros do poder público, em seus três níveis, bem como com representantes 

de instituições da sociedade civil; e esteve em sintonia com os últimos encontros nacionais 

de migração no tocante aos propósitos, ao formato e ao espírito interdisciplinar que 

conduziu a tratamento dos temas. Assim, ao que tudo indica, todos os participantes do VI 

Encontro e membros do GT de Migração puderam tomar conhecimento das pesquisas em 

andamento e do conjunto da produção científica que está sendo desenvolvida pela 

comunidade acadêmica relativa à complexa problemática que vincula o fenômeno das 

migrações e o desenvolvimento territorial. 

Na seqüência, são objetos de registro o quadro esquemático correspondente ao programa do 

VI Encontro e o relato sucinto sobre a problemática, as bases teórico-conceituais, os 

conteúdos temáticos e as reflexões que se fizeram por ocasião do debate de abertura, das 

mesas-redondas e das sessões temáticas. 
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Dia 12/08/2009 (quarta-feira) 
 

HORÁRIO EVENTOS (LOCAL: CEDEPLAR - Av. Antônio Carlos, 6627) 

14:00 

Sessão de abertura: 

José Alberto Magno de Carvalho (Diretor da FACE/UFMG) 

José Marcos Pinto da Cunha (Presidente da ABEP) 

Antônio Tadeu Oliveira (Subcoordenador do GT Migração) 

Weber Soares (Coordenador do GT Migração) 

14:30-16:00 

Debate: Estado e gestão dos fluxos migratórios 

Moderador:    Duval Magalhães Fernandes (PUC/MG) 

Debatedores: Eduardo Luiz Gonçalves Rios-Neto (CEDEPLAR/UFMG) 

                        Neide Lopes Patarra (ENCE/IBGE) 

16:00-17:30 

Mesa-redonda: População e desenvolvimento territorial 
 

Coordenador: Ralfo Edmundo da Silva Matos (IGC/UFMG) 

Expositores: Clélio Campolina Diniz (CEDEPLAR/UFMG) 

            Carlos Bernardo Vainer (IPPUR/UFRJ) 

17:30-19:30 
Sessão temática 1: Migrações e desenvolvimento territorial 
 

Coordenador: Fausto Brito (CEDEPLAR/UFMG) 

21:00 Confraternização de abertura 
 

Dia 13/08/2009 (quinta-feira) 
 

HORÁRIO EVENTOS (LOCAL: CEDEPLAR - Av. Antônio Carlos, 6627) 

8:30-10:30 

Mesa-redonda: Perspectivas metodológicas de mensuração dos fluxos migratórios 

internos e internacionais 
 

Coordenador: Antônio Tadeu de Oliveira (COPIS/IBGE) 

Expositores: José Alberto Magno de Carvalho (CEDEPLAR/UFMG) 

José Marcos Pinto da Cunha (NEPO/UNICAMP) 

10:30-10:45 Intervalo 

10:45-12:15 

Sessão temática 2: Migrações internas e internacionais: dimensões, dinâmicas e 

conexões prováveis 
 

Coordenador: José Irineu Rangel Rigotti (PUC/MG) 

12:15-14:00 Almoço 

14:00-15:30 
Sessão temática 3: Migrações: fronteiras conceituais 
 

Coordenador: Dimitri Fazito de Almeida Rezende (CEDEPLAR/UFMG) 

15:30-15:45 Intervalo 

15:45-17:15 
Sessão temática 4: Mobilidade pendular na escala nacional 
 

Coordenador: André Braz Golgher (CEDEPLAR/UFMG) 
 

Dia 14/08/2009 (sexta-feira) 
 

HORÁRIO EVENTOS (LOCAL: CEDEPLAR - Av. Antônio Carlos, 6627) 

9:00-10:30 

Mesa-redonda: Implicações socioambientais da redistribuição espacial da 

população brasileira 
 

Coordenador: Alisson Flávio Barbieri (CEDEPLAR/UFMG) 

Expositores: Heloísa Soares de Moura Costa (IGC/UFMG) 

Ricardo Ojima (FJP/MG) 

10:30-10:45 Intervalo 

10:45-12:30 
Sessão temática 5: Mobilidade territorial, espaço e ambiente 
 

Coordenador: Ricardo Ojima (FJP/MG) 
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2.1 DO DEBATE 

Estado e Gestão dos Fluxos Migratórios 

Moderador:      Duval Magalhães Fernandes (PUC/MG) 

Debatedores:   Eduardo Luiz Gonçalves Rios-Neto (CEDEPLAR/UFMG) 

                          Neide Lopes Patarra (ENCE/IBGE) 

O discurso de abertura do debate “Estado e Gestão dos Fluxos Migratórios” foi proferido 

pelo professor Eduardo Luiz Gonçalves Rios-Neto e versou sobre a atuação da Comissão 

Nacional de População e Desenvolvimento (CNPD), sobretudo, na esfera das migrações 

internacionais. Segundo Rios-Neto a CNPD foi criada por um Decreto Presidencial, em 28 

de agosto de 1995, com a função precípua de contribuir para a formulação de políticas e 

também para a implementação de ações integradas, ações essas relativas às conexões entre 

população e desenvolvimento. Além disso, à Comissão caberia monitorar, avaliar e revisar 

a execução de políticas e as ações implementadas na esfera do Executivo nas quais a 

dinâmica populacional constitui eixo estrutural. 

A seguir, Rios-Neto afirmou que o tratamento da questão da migração internacional é muito 

complexo, pois implica reconhecer a multiescalaridade do fenômeno e considerar os 

processo de regulação governamental, a emigração, a imigração e um sistema de 

informações atualizado. Breve menção ao conceito de gestão migratória abriu espaço para a 

introdução do que Rios-Neto chamou de paradoxo da grandeza - possível obstáculo à 

realização de uma boa gestão migratória. A exposição dos elementos que poderiam 

arrefecer o paradoxo da grandeza e as implicações econômicas correntes – as remessas 

financeiras do exterior para o Brasil, assim como as prováveis implicações da perda de 

quadros qualificados de jovens brasileiros nas próximas décadas (brain drain) serviram para 

fechar o campo das discussões sobre o fenômeno migratório internacional brasileiro. 

É preciso reconhecer que a CNPD tem trabalhado temas da mais alta relevância (juventude, 

envelhecimento, migrações internacionais, saúde reprodutiva, violência, emprego etc.) e 

ampliado, ao longo dos anos, o campo de diálogo pelo envolvimento de vários setores do 

governo e da sociedade civil. De maneira inequívoca, asseverou Rios-Neto, que as ações da 

Comissão contribuíram, recentemente, para consolidar uma agenda de posicionamento da 

diplomacia brasileira em relação ao tema das migrações internacionais no Brasil. De fato, o 

desenho das políticas públicas nessa área retrata o desenvolvimento e o desdobramento do 

conhecimento aí construído.  

Por fim, Rios-Neto assegurou que as evidências são suficientes para sugerir a necessidade 

de uma política ativa voltada para os brasileiros residentes no exterior, bem como para os 

que pretendam fazer esse movimento migratório. Apesar de o paradoxo da grandeza 

despontar como fator impeditivo da implementação de uma gestão migratória voltada para 

a diáspora dos brasileiros no exterior, cabe lembrar; no entanto, que o Ministério das 

Relações Exteriores está caminhando para o rompimento das amarras desse paradoxo.  

Certamente a gestão migratória será mais efetiva se envolver várias esferas do executivo e 

se refletir o que há de mais legítimo nas discussões empreendidas pelos atores que 
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participam e participaram da construção da agenda da CNPD sobre as migrações 

internacionais 

Entre as múltiplas dimensões e desdobramentos da atual etapa da globalização, para a 

professora Neide Patarra as migrações internacionais recentes se inserem em processos 

macroestruturais de reestruturação produtiva. Nessa etapa da globalização, as novas 

modalidades migratórias demandam a reavaliação dos paradigmas de conhecimento e 

entendimento sobre os fluxos internacionais de pessoas e a incorporação de novas 

dimensões explicativas desse fenômeno 

As novas modalidades de movimentos embutem novos significados e requerem, entre 

outras dimensões, novos procedimentos jurídicos por força da necessidade de regulamentar, 

mais cedo ou mais tarde, a livre circulação de trabalhadores nos marcos da livre circulação 

de mercadorias. Houve a esse respeito, no contexto da abertura comercial do Mercosul, 

tentativas de harmonizar as políticas migratórias dos países-membros para garantir a livre 

circulação de trabalhadores; todavia, a posição brasileira tem se mantido inalterada. Fato é 

que, segundo Patarra, o conjunto de dispositivos jurídicos que orientam a política 

migratória brasileira caracteriza o Brasil como um dos países mais restritivos à imigração 

de estrangeiros: vale lembrar que a Constituição Brasileira, de cunho mais universalista, a 

Constituição Brasileira contrapõe-se ao Estatuto do Estrangeiro, que é em si mais restritivo 

Na discussão sobre a governabilidade das migrações internacionais, isto é, na regulação e 

nos contornos que devem assumir os acordos para o delineamento e implementação de 

políticas específicas, é preciso considerar o campo de lutas e os compromissos 

internacionais assumidos em prol da ampliação e da efetivação dos direitos humanos dos 

migrantes. Além disso, registrou Patarra tanto a necessidade de considerar que os 

movimentos migratórios internacionais representam a contradição entre os interesses de 

grupos dominantes na globalização e os Estados nacionais, quanto a disposição de levar em 

conta as tensões entre os níveis de ação internacional, nacional e local 

A crescente importância das migrações internacionais do e para o Brasil, as grandes 

disparidades econômicas e culturais entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento e, 

em face da livre circulação do capital financeiro, de bens e de serviços, a formação 

crescente de excedentes populacionais internacionais implicam a análise, o entendimento e 

o monitoramento dessa problemática emergente. Parece ser inevitável, consoante Patarra, 

no encaminhamento de propostas de governabilidade das migrações internacionais, levar 

em conta a voz dos atores envolvidos que se faz presente nos crescentes e fortes 

movimentos sociais. Todavia, o principal desafio consiste em transformar os compromissos 

assumidos internacionalmente em programas e práticas sociais condizentes com a 

articulação proposta.  
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Mesa-redonda 1: População e desenvolvimento territorial 
 

 

Coordenador:  Ralfo Edmundo da Silva Matos (IGC/UFMG) 

Expositores:    Clélio Campolina Diniz (CEDEPLAR/UFMG) 

                          Carlos Bernardo Vainer (IPPUR/UFRJ) 

O discurso do professor Clélio Campolina Diniz teve como eixo temático a questão 

territorial brasileira, a dinâmica territorial, a proposta de construção de uma nova rede de 

centralidades e da forma pela qual essa rede se articula com a questão migratória. Ao 

recorrer à dimensão territorial do planejamento, a intenção de Campolina foi a de contribuir 

para responder às inquietações e indagações que se desenharão no futuro brasileiro: Como 

estarão distribuídas a capacidade produtiva, a rede de oferta de serviços e a infra-estrutura 

ao longo do território nacional daqui a vinte anos? Onde estarão as pessoas, para onde se 

darão os fluxos migratórios? Quais os impactos territoriais das novas tecnologias? Enfim, 

qual o Brasil que queremos ter no futuro próximo? 

 

A constituição de um Brasil, dinâmica e economicamente, policêntrico orientou a busca de 

alternativas de ações para se alcançar uma organização territorial do país que promovesse o 

desenvolvimento sustentável de suas diversas regiões e a redução das desigualdades sociais 

e regionais. Nessa empreitada, assegurou Campolina, que era necessário estabelecer um 

estreito diálogo com o referencial teórico; assim, o ponto de partida conceitual consistiu na 

relação entre território e desenvolvimento econômico, e na idéia de que o território não 

deve ser visto apenas como paisagem, pois o território contém atributos, contém atores, 

contém identidade econômica, contém identidade política e cultural – a idéia de 

pertencimento ao território foi central para pensar a dinâmica e a política territorial. Essa 

concepção de que o território deve entrar como elemento ativo e central no processo de 

desenvolvimento econômico constitui relevante contribuição da Geografia. 

 

Ainda no campo epistemológico, Campolina fez a defesa da necessidade de resgatar os 

conceitos de espaço e região para falar sobre o desenvolvimento territorial. O conceito de 

espaço é um conceito de não contigüidade, é um conceito muito mais de dominação 

econômica, social e política; já o conceito de região remete à contigüidade. Ao falar de 

região não deve ser negada a relação dela com o espaço; e cabe reconhecer que a atual 

regionalização do Brasil é inadequada para pensar políticas públicas, porque estamos diante 

de um acelerado processo de mudanças na economia mundial com impactos profundos 

sobre a articulação territorial. Além disso, lembrou Campolina que está superada a idéia de 

trabalhar região de forma isolada; a região deve ser articulada/pensada na sua articulação 

com a escala nacional.  

 

Por que as cidades estruturam e comandam o território, Campolina ressaltou ainda a 

indissociabilidade entre a questão regional e o urbano. Daí não cabe pensar o território sem 

seu elemento articulador que é a cidade; ademais, no Brasil, os padrões de comportamento 

e de consumo rural muito assimilaram a natureza dos padrões urbanos. Já não há mais a 

separação entre cidade e campo: há o rural e o urbano, mas tudo isso está muito integrado 

em virtude da dinâmica, do acesso a informações, dos padrões de consumo etc. 
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Por fim, esses marcos epistemológicos serviram a Campolina para construir uma 

regionalização em duas escalas (macrorregional e sub-regional) para o território brasileiro 

que fundamentou a escolha e a localização de projetos de investimentos, bem como a 

articulação de políticas públicas.  

O professor Carlos Bernardo Vainer chamou a atenção para a relevância da temática 

atinente à população e desenvolvimento territorial ainda mais quando se tem em conta que 

a nação parece a deriva, que no País o debate político alcançou um nível de degradação de 

tal ordem que parece que não há mais nação e muito menos um projeto nacional. Em face 

disso, uma discussão sobre o território nos convoca sempre a ter esse tipo de reflexão 

realizado pelo Campolina, ou seja, nos convoca a responder a estas questões: Que tipo de 

projeto nacional temos? Que nação pretendemos nos próximos anos? 

De acordo com Vainer, a ausência dessa perspectiva nacional vem acompanhada de uma 

ausência de um projeto territorial digno desse nome; apesar de o projeto do Campolina ser 

digno desse nome, sua força social é muito pequena. Na verdade, se olharmos para as 

tendências que se configuram desde os anos 80 e 90, podemos concluir o contrário: 

caminhamos nos últimos anos para uma progressiva segmentação e fragmentação do 

território nacional. Essa falta de perspectiva territorial expressa de fato o processo de 

decomposição do projeto nacional; assistimos nos últimos anos o processo de 

desconstituição do território. Essa desconstituição tem várias dimensões ou facetas: i) uma 

desconstituição intelectual que consiste na “fragilização” no campo intelectual e no 

acadêmico da questão territorial e da questão regional; ii) uma desconstituição política da 

questão territorial e regional – o território não faz parte da agenda de nenhuma força 

política nacional relevante, por exemplo, a questão amazônica se coloca no debate como 

questão ambiental; e o Nordeste já não existe mais como questão; e iii) uma desconstituição 

institucional, isto é, as agências de governo, supostamente construídas desde os anos 1950 

para dar conta do que seria uma questão regional foram desmontadas.  

O desafio, portanto, é o de inverter essa tendência; e o caminho sugerido por Vainer 

ancorou-se no esforço de entender as razões pelas quais se deu esse processo de 

desconstituição, de fazer um diagnóstico da desconstituição para ter, na realidade, não 

apenas um projeto utópico, mas sim uma proposta política que identifique atores políticos e 

adversários políticos no processo de construção de um projeto nacional. À luz desse 

objetivo, Vainer percorreu a seguinte ordem discursiva: i) realizou uma reflexão sobre os 

vetores da fragmentação territorial; ii) fez rápida menção às bases teóricos conceituais da 

fragmentação; iii) analisou as bases sociais, econômicas e políticas da fragmentação; iv) 

registrou as contratendências aos processos de fragmentação; e, ao final, v) fez referência 

as conexões entre toda a reflexão e a problemática da população. 

Sessão Temática 1 – Migrações e desenvolvimento territorial  

Coordenador: Fausto Brito (CEDEPLAR/UFMG) 

Migrações e Políticas de Transferência de Renda: explorando resultados depesquisa de 

campo em São Paulo é o primeiro trabalho apresentado nesta sessão temática. As autoras, 

Rosana Baeninger e Claudia Gomes de Siqueira, registram que, nesta primeira década do 
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século 21, as migrações em São Paulo carregam especificidades que se manifestam nas 

inter-relações com os processos referentes às distintas economias regionais, com a 

urbanização e com o novo contexto das políticas sociais, em especial os programas de 

transferência de renda. Com o objetivo de aprofundar as conexões entre economia, 

demografia e políticas sociais em São Paulo, a pesquisa de campo lançou luz sobre as 

dinâmicas migratórias, as políticas de transferência de renda e o mercado de trabalho nas 

distintas regiões paulistas. Assim, as autoras evidenciam a relação entre migração e 

aumento da demanda por políticas de transferência de renda; a importância do valor 

transferido pelo programa de transferência de renda na economia local; a correspondência 

entre o tamanho populacional e a complexidade da execução dos programas de 

transferência de renda; o grau de descentralização da coordenação dos programas; e as 

ações complementares de capacitação e geração de renda.  

O propósito do trabalho de Ricardo Alexandrino Garcia e Ralfo Matos, intitulado Evolução da 

Inserção Socioespacial das Famílias Brasileiras e os Movimentos Migratórios 

Microrregionais de Curto Prazo, é o de avaliar as condições de vida das famílias do Brasil 

no período 1991-2000 e registrar a distribuição espacial delas. Para tanto, construiu-se um 

indicador de inserção social familiar (ISF), levando-se em consideração informações sobre o 

acesso à educação, o grau de inserção econômica local e o grau de acesso à moradia, com base 

nos microdados do Censo Demográfico de 2000 e 1991. Validado o indicador, os autores 

realizaram, em escala microrregional, o mapeamento do padrão de distribuição espacial dele, 

indicador, em todo o território nacional. Além disso, esse indicador mostrou-se sensibilidade 

bastante para captar tanto a heterogeneidade da variação espaço-temporal da inserção social da 

população brasileira, bem como os efeitos dessa inserção sobre a capacidade de determinada 

localidade para reter ou ceder população. 

No trabalho Migração Interna e Pobreza na Região da Grande Aracaju e no Interior 

Sergipano, Kleber Fernandes de Oliveira analisa a dinâmica migratória interna em Sergipe, 

segundo os diferenciais regionais da pobreza, entre 1980 e 2000. Dessa análise deriva a 

inferência de que, entre os elementos explicativos dessa dinâmica, a seletividade migratória 

deve ser considerada, pois ela contribui para aumentar nas áreas de origem dos fluxos 

(Interior), não apenas a população idosa, mas também a que se tornou foco de programas 

sociais de transferência de renda, contribuindo, portanto, positivamente para aliviar a 

pobreza nessa região. Além disso, conclui o autor que a incapacidade do mercado de 

trabalho para absorver da mão-de-obra migrante agrava o quadro de pobreza nas regiões de 

destino desses fluxos migratórios. 

A realidade da migração rural-urbana na microregião cacaueira (Ilhéus – Itabuna), no 

período posterior à crise provocada pelo fungo da vassoura de bruxa constitui o objeto da 

análise de Maria Luiza Silva Santos, em Migração e Pobreza no Sul da Bahia: a relação 

com a teoria da privação das capacidades. Os dados referentes ao êxodo de trabalhadores 

rurais que não tiveram condições de permanecer nas roças de cacau e migraram para as 

cidades servem à autora para assinalar a emergência, na maioria dos casos, de situações de 

insegurança, incerteza e o declínio nas condições econômicas e na qualidade de vida desses 

migrantes. Deste modo, consoante a perspectiva do desenvolvimento como liberdade de 

Amartya Sem, que se refere às privações sociais a que pessoas são submetidas por viverem 

em estado de pobreza, fica o registro, pelos depoimentos e entrevistas, do sentimento de 
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exclusão e de medo vivenciados pelos migrantes em face da falta de perspectivas futuras 

para eles. 

Mesa-redonda 2: Perspectivas metodológicas de mensuração dos fluxos 

         migratórios internos e internacionais 

 

Coordenador:  Antônio Tadeu de Oliveira (COPIS/IBGE) 

Expositores:    José Alberto Magno de Carvalho (CEDEPLAR/UFMG) 

                          José Marcos Pinto da Cunha (NEPO/UNICAMP) 

O primeiro expositor nessa mesa-redonda, o professor José Alberto Magno de Carvalho, 

salientou a importância de levar em conta a predominância de jovens na platéia para traçar 

um histórico da evolução dos quesitos sobre migração nos censos demográficos brasileiros. 

Assim, assinalou que o Brasil, no terceiro mundo, é o país que possui a melhor tradição 

censitária e passou, então, a analisar a forma pela qual a migração vem sendo captada nos 

levantamentos censitários brasileiros desde 1940. Nesse censo, apenas foi investigada a 

unidade da federação de nascimento dos respondentes e, com essa informação, obtinha-se a 

distribuição por naturalidade das pessoas que empreenderam deslocamentos para fora de 

sua Unidade da Federação de nascimento. A partir de 1960, foi incorporado aos 

levantamentos o quesito referente ao tempo de residência e, no censo de 1970, a pergunta 

sobre o tempo de residência só foi feita aos não naturais do município.  A razão disso, 

argumentou Carvalho, deve-se à conjuntura, o Brasil encontrava-se em plena fase de 

substituição de importações, estava se industrializando e, no campo das representações, a 

urbanização aparecia como “proxy” de desenvolvimento econômico. 

No censo de 1980, iniciaram-se os avanços no tocante aos quesitos censitários relacionados 

á migração: foram introduzidas a pergunta sobre a última etapa migratória para todos os 

naturais e não naturais e a pergunta, aí reside o grande avanço, acerca do último município 

de residência. Na incorporação do quesito de data fixa à lista de perguntas sobre migração 

no censo de 1991 e na manutenção do quesito de última etapa migratória, a ABEP 

desempenhou um importante papel, porque estava implícito, no campo de negociações, que 

a entrada de daquele quesito implicaria a retirada deste quesito. Daí Carvalho advertiu que 

o relato dessa história é importante para acentuar a enorme responsabilidade que estão 

postas para as novas gerações de estudiosos da migração. 

A retirada, no Censo de 2000, da informação referente ao nome do município de residência 

anterior no quesito de última etapa migratória, foi considerada por Carvalho um retrocesso, 

pois a captação dos fluxos populacionais internos passou a ser feita apenas na escala 

interestadual. O Censo de 2010, além de contemplar todos os quesitos migratórios na forma 

e completude do Censo de 1991, captará informações sobre a migração internacional. 

Finalmente, Carvalho alertou para o fato de que não se pode abrir mão do conceito de 

residência para trabalhar a migração e ressaltou a necessidade de trabalhar tipos de 

deslocamentos importantíssimos que não podem ser captados no censo.  
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Em seguida, o professor José Marcos Pinto da Cunha tomou como foco de exposição a 

proposta do bloco sobre migrações no Censo Demográfico 2010  e concordou com o 

professor Carvalho que aí houve avanços significativos. Lamentou, no entanto, a retirada 

dos quesitos sobre a situação do domicílio no local de origem dos migrantes, porque essa 

informação sobre os deslocamentos populacionais com o nível de desagregação 

rural/urbano são fundamentais para muitos pesquisadores que ainda continuam se ocupam 

da questão rural. 

Assinalou Cunha que, ultimamente, tem pesquisado os movimentos pendulares, sobretudo 

nas Regiões Metropolitanas de Campinas e da Baixada Santista, e teceu elogios à evolução 

na forma pela qual esse fenômeno será captado no Censo 2010. Assim, os quesitos 

constroem-se com o objetivo de dar conta, separadamente, dos movimentos que se fazem 

por motivo de trabalho e de estudo, de proporcionar informações sobre o período e sobre o 

tempo gasto habitualmente no deslocamento, e de levar ao conhecimento o bairro onde 

trabalha a pessoa que realiza movimentos pendulares. Sobre esta questão, Cunha mostrou-

se intrigado quanto aos reais objetivos/interesses que teriam motivado sua inserção no rol 

de questões sobre os movimentos pendulares.  

Serviu de remate ao discurso de Cunha o convite por ele realizado aos membros do GT de 

Migração de proporem uma agenda de estudos migratórios que servisse a melhor 

apropriação das informações relativas às migrações/deslocamentos que constarão no 

próximo censo demográfico. 

Sessão Temática 2 – Migrações internas e internacionais: dimensões, dinâmicas 

e conexões prováveis 

Coordenador: José Irineu Rigotti (PUC/MINAS) 

Para aprofundar as análises sobre a desconcentração demográfica no Brasil, Ralfo Matos, 

no trabalho Fatores de Fixação em Cidades Intermediárias e Percepçao dos Habitantes, 

recorre à pesquisa direta em localidades que vinham participando, de alguma maneira, 

desse processo de desconcentração, a saber: cidades intermediárias mais bem equipadas e 

relativamente próximas das grandes metrópoles, embora, também, alcançasse localidades 

dispersas de outras regiões do país, como o Nordeste, Norte e Centro Oeste. Os migrantes 

se movem no espaço em busca de oportunidades difusas, nem sempre conhecidas, e o 

emprego formal é apenas uma delas, talvez a menos importante, quando se leva em conta as 

altas proporções de trabalhadores ocupados no setor informal. Todavia, que dizer da 

importância relativa dos fatores de fixação na cidade? O autor conclui pelas entrevistas 

realizadas na pesquisa de campo que entre os seguintes fatores, econômico-sociais, 

geoculturais e culturais, a primazia dos últimos sobre os demais, particularmente entre os 

residentes das cidades das regiões Nordeste e Norte. Os fatores econômico-sociais 

comparecem em seqüência e são mais relevantes para os residentes do Centro Oeste, Sul e 

Sudeste, enquanto os fatores geoculturais são os mais significativos para cerca de 20% dos 

entrevistados em quase todas as regiões brasileiras. 

De acordo com Ricardo Nóbrega, em Migração e Globalização Popular: trabalhadores 

bolivianos na pequena indústria têxtil de São Paulo, globalização popular compreende 
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temas que um dia foram definidos como marginais e, posteriormente, como informais. À 

luz desse momento histórico de flexibilização do mercado de trabalho, de terciarização da 

economia e do estabelecimento de uma ordem social pluralista e multicultural em oposição 

ao assimilacionismo que marcou a política migratória de períodos anteriores, o propósito do 

autor é o de empreender breve análise da migração de bolivianos, com base na observação 

direta e em entrevistas realizadas, em dezembro de 2008, com imigrantes e lideranças 

ligadas à comunidade boliviana em São Paulo. Entre as características desse fluxo 

migratório, Nóbrega põe em relevo que: i) a migração de bolivianos para países limítrofes 

envolve menores custos de deslocamento, mas menores ganhos e menores possibilidades de 

ascensão social; ii) os trabalhadores com melhores condições de vida migram para países 

desenvolvidos do norte e, com isso, têm mais chance de obter melhores remunerações; iii) 

tem ocorrido um processo de feminização do fluxo; iv) verifica-se uma íntima relação entre 

a atual migração boliviana e a idéia de globalização popular ou “por baixo”; e, por fim, v) 

as remessas enviadas pelos migrantes movimentam cifras de grande importância para o PIB 

da Bolívia e geram para esse país uma poupança que dificilmente seria formada no contexto 

socioeconômico local.  

La Movilidad Internacional de Graduados Universitários Latinoamericanos hacia los 

Países de la OCDE, é o título do trabalho elaborado por Patrícia Bárbara Flores. O notável 

incremento do fluxo global de estudantes faz parte, segundo a autora, de um processo de 

internacionalização das atividades científicas, tecnológicas e de educação superior; 

processo esse que encontra estímulo tanto nas políticas de governos, nas estratégias de 

atração de recursos humanos das universidades, centros de pesquisa e empresas, quanto nos 

interesses dos atores que decidem continuar sua formação no exterior. Em face disso, a 

intenção de Flores é a de fazer um chamado à reflexão sobre o impacto dessa mobilidade 

espacial sobre os países que perdem esses talentos. Para tanto, ela examina a literatura 

sobre o tema para identificar o estado da arte sobre a mobilidade internacional de 

estudantes para identificar as principais variáveis contextuais, as controvérsias e os 

argumentos mais sólidos; por fim, são apresentados uma série de evidências quantitativas 

sobre essa mesma mobilidade. 

O interesse de Adriano Amaro de Sousa no trabalho denominado Indústria, Território e 

Cultura: o empresariado nipo-brasileiro no contexto do Oeste Paulista é o de investigar a 

geo-história do empresariado nipo-brasileiro no contexto do Oeste Paulista segundo a tríade 

indústria-território-cultura. Dando ênfase aos aspectos da imigração e do desenvolvimento, 

o autor entende que o território da indústria nipo-brasileira é produto social, é lugar de vida 

e de relações econômicas, em suma, é produto e condição de articulação entre o tempo 

histórico e os coexistentes. Conclui Souza que a história de vida e trabalho desses 

industriais nipo-brasileiros no território do Oeste Paulista é semelhante, pois todos eles 

vieram para o Brasil sem dinheiro. Todavia, a acumulação de capital deu-se de forma 

diferente: ao passo que os “nipo-oestes” acumularam somente no trabalho agrário, os 

“nipo-prudentinos” acumularam no trabalho da lavoura, em especial, no comércio. Assim, a 

fusão do capital agrícola e do comercial é a base da formação dessas indústrias pesquisadas; 

e o sucesso empresarial desses imigrantes ocorreu pelo trabalho familiar associado e pela 

disciplina e  organização laboral. Enfim, o salto qualitativo de agricultor para capitalista 

industrial dado pelo nipobrasileiro fundamentou-se, sobretudo, nas inovações e invenções 

por eles realizadas. 
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Sessão Temática 3 – Migrações: fronteiras conceituais 

Coordenador: Dimitri Fazito (CEDEPLAR/ UFMG) 

A preocupação de Eduardo Marandola Jr. e de Priscila Marchiori Dal Gallo, ao formular a 

pergunta “Que é ser migrante?” está em pensar o fenômeno da migração na forma pela qual 

ele é vivido pelo migrante.  Assim, no trabalho Ser Migrante: implicações territoriais e 

existenciais da migração, os autores focam a atenção, como quer a fenomenologia, na 

maneira pela qual a migração se dá a conhecer à consciência. Essa questão remete a uma 

dimensão ontológica original: o migrante é um ser deslocado, movido de seu lugar 

primevo, e é neste deslocamento que se encontra significado do que é a condição de 

migrante. Em razão disso, Marandola e Dal Gallo partilham o entendimento de que a 

migração é em si um fenômeno geográfico e, por isso, traz implicações territoriais e 

existenciais. Apesar de a migração envolver tanto a materialidade quanto a produção social 

e a corporeidade, a dimensão propriamente geográfica desse processo de territorialização e 

desterritorialização só muito recentemente tem sido tratada, mas não necessariamente numa 

perspectiva existencial. À guisa de conclusão, os autores deixam ver que o rompimento da 

ligação original ser-lugar-natal, em virtude da migração, implica, no campo ontológico, um 

abalo na segurança existencial e na identidade territorial que precisam ser compreendidos 

como elementos centrais de todo o processo o deslocamento espacial.  

A construção de um roteiro para compreender a mobilidade espacial da população no 

contexto atual da sociedade brasileira é objetivo que Fausto Brito põe em evidência no 

ensaio As Migrações Internas no Brasil: um ensaio sobre os desafios teóricos recentes. 

De acordo com o autor, grande parte das teorias que ainda servem de referência à análise 

das migrações internas nos países em desenvolvimento foi elaborada nos anos sessenta e 

setenta e, por isso, não refletem as profundas transformações que os fluxos migratórios 

experimentam em tempos recentes. Assim, Brito faz ver que os fundamentos econômicos, 

sociais e culturais do padrão migratório que prevaleceu até a década de oitenta estão 

comprometidos, daí não cabe mais tomá-los como elementos de mobilização e integração 

social dos migrantes na moderna sociedade urbana, como previam algumas teorias. Na 

realidade, a migração de retorno constitui um novo caminho na contramão das 

possibilidades de ascensão social para o migrante; ela revela que a integração na sociedade 

urbana não quebra, necessariamente, os vínculos com o grupo primário, com a região de 

origem. Ademais, a migração para os grandes centros urbanos brasileiros, em especial para 

São Paulo, continua a ocorrer em razão da força da inércia estrutural das trajetórias 

migratórias construídas durante mais de meio século; no entanto, essa migração não se faz 

mais pela busca de mobilidade ou ascensão social, mas por mera sobrevivência. É ela uma 

migração datada, de curto prazo para melhorar as condições de vida do migrante, não no 

lugar de destino, mas no lugar de origem. Ao final, depois de reconhecer que a 

reemigração, o retorno e a migração de curto prazo se transformam em opções para os 

migrantes, que esses migrantes “potenciais” ainda são mantidos pelas desigualdades sociais 

e pelos agudos desequilíbrios sociais prevalentes no Brasil, sentencia o autor que a 

elaboração de um novo paradigma compreensivo das migrações atuais deve contemplar a 

perspectiva da justiça e da redução das desigualdades sociais.  
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O trabalho de Mariana Recena Aydos, Migração Forçada: uma abordagem conceitual a 

partir do caso dos imigrantes angolanos no Brasil, insere-se, por recurso ao conceito de 

violência como fator migratório, no âmbito das discussões sobre motivos e conceituações 

de migração, ou seja, inscreve-se na esfera dos estudos sobre refugiados e migrações 

forçadas. O fluxo recente e forçado de angolanos para o Brasil é objeto sobre o qual incide 

o esforço epistemológico da autora. Aydos tem por base os aspectos estruturais dessa 

migração forçada e leva em conta as conexões dela com aspectos outros, tanto do país de 

origem quanto do país de destino, para afirmar que um aparato conceitual mais amplo, o 

das migrações forçadas permite a compreensão do processo migratório angolano moderno, 

desde quando ele ganha força, na década de 1970, até os dias atuais, quando continua, 

apesar do final da guerra civil em Angola em 2002. Além disso, verifica-se, pela 

distribuição dos imigrantes angolanos a partir do ano de chegada ao Brasil, a concentração 

deles em São Paulo e no Rio de Janeiro. Por fim, os indícios da existência de uma rede 

social e comercial entre o Rio de Janeiro e Luanda, mostram, para a autora esse fenômeno 

migratório não poderia apenas ser explicado segundo a perspectiva individual do conceito 

jurídico de refugiado. 

A circulação de intelectuais e da mão-de-obra qualificada pelo mundo não é um fenômeno 

exclusivo da atualidade; vale admitir que as migrações de intelectuais e cientistas são tão 

antigas como a ciência; contudo, ao longo da história, seus padrões se transformaram, e os 

estudiosos contemporâneos elaboraram conceitos que facultam dar conta de suas múltiplas 

facetas. Em face disso, Tatiana de Almeida Accioly, em Mobilidade da Mão-de-Obra 

Qualificada no Mundo Atual: discutindo os conceitos de brain drain, brain gain, brain 

waste e skill exchange, apresenta e discute conceitos recentes sobre as diversas formas 

atuais de mobilidade da mão-de-obra qualificada. Depois dessa investigação de ordem 

teórica, a autora deduz que o termo brain drain sofreu, ao longo do tempo, alterações e, se 

na década de 1970, referia-se a todos os fluxos de migrantes qualificados de países menos 

desenvolvidos para os mais desenvolvidos, tem ele sido aplicado às migrações de países 

ricos para países pobres. Demais, brain drain associa-se também a outros termos correlatos, 

a saber: brain waste e brain gain. Por fim, para atender o dinamismo mercado internacional 

de trabalho, as migrações temporárias de trabalhadores qualificados são denominadas skill 

exchange, outro desdobramento do brain drain. 

Sessão Temática 4 – Mobilidade pendular na escala nacional 

Coordenador: André Braz Golgher (CEDEPLAR/ UFMG) 

O trabalho de Cristiano Desconsi, Os “Pequenos” Proprietários Rurais no Mato Grosso: 

migração e inserção produtiva dos migrantes do Sul do Brasil no período pós-90, tem 

como eixo central o processo de inserção social dos migrantes sulinos no oeste mato-

grossense. Com base na análise das trajetórias de famílias do Sul, o autor apresenta as 

circunstâncias e contexto no qual se desenrola esse processo migratório e, além disso, cuida 

de estabelecer um diálogo com os estudos que comportam análises do processo de 

desenvolvimento e da migração na região. Na seqüência, Desconsi aprofunda a análise 

sobre a “chegada” dos migrantes e mostra que o trabalho “de peão”, os projetos de 

assentamentos rurais e as chácaras configuram-se como caminhos trilhados pelas famílias. 

Os migrantes enquadrados na categoria de pequenos movimentam-se no território mato-
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grossense na busca de espaços de inserção produtiva e de locais de residência. Conclui o 

autor que a luta por acesso à terra e ao trabalho são centrais nessa busca dos migrantes que 

avaliam continuamente o “melhor lugar” para permanecer ou realizar nova etapa 

migratória. 

Várias são as teorias sociológicas que, conforme Daniel Biagioni, trataram das migrações 

internas no Brasil como produto das desigualdades regionais, em especial, quando se tem 

em conta o período de industrialização. A teoria liberal da industrialização é o exemplo 

maior dessa tradição que pretendia entender a transição entre duas etapas estáveis, isto é, 

dar conta da passagem de um padrão de organização social rural-agrário para outro padrão, 

o urbano-industrial. Nessa transição, a migração rural-urbana constitui fenômeno 

fundamental; mais precisamente os processos de adaptação/evasão dos migrantes no local 

de destino. Biagioni, em Mobilidade Social e Migração no Estado de São Paulo em 1996: 

seletividade e adaptação dos migrantes por classes sociais, tem como foco a adaptação dos 

migrantes no estado de São Paulo, em 1996. Depois de fazer breve revisão da literatura 

sobre o tema e de se ocupar do processo de adaptação do migrante por meio das taxas 

absolutas e relativas de mobilidade social, o autor, em consonância com essas taxas, afirma 

que houve adaptação dos migrantes; todavia, em comparação com os não-migrantes, os 

migrantes concentram-se nas ocupações relativas ao trabalho manual e rural. Conclui, em 

razão desse fato, pela existência uma desigualdade de oportunidades de mobilidade social, 

em especial, para os que os exercem atividades manuais de trabalho. 

A intensificação do processo de industrialização de Jaraguá do Sul, entre 1960-80, 

respondeu pelo crescimento do setor de serviços e, por conseqüência, pela elevação das 

oportunidades de trabalho. A cidade passa a ser vista, por trabalhadores rurais e urbanos de 

várias regiões de Santa Catarina e de estados vizinhos, em especial, o Paraná, como o lócus 

onde as condições de obtenção de trabalho e renda mostravam-se muito favoráveis. A 

possibilidade de conseguir trabalho e de obter melhores condições de vida fez com que 

muitos migrantes deixassem a terra, as fazendas, os sítios, os patrões, as madeireiras, sua 

cultura e se dirigissem ao espaço urbano de Jaraguá do Sul, é o que assevera Ancelmo 

Schörner, no trabalho Migrantes paranaenses em Jaraguá do Sul (SC): entre o tempo do 

trabalho a“rolé” e o tempo do “aqui não tem mais nada pra fazer. Em 1993, entretanto, a 

cidade estava longe de ser um paraíso para quem procurava trabalho, especialmente não 

qualificado. O número de desempregado chegava à casa dos quatro mil; e os sonhos dos 

que buscavam trabalho, moradia e melhores oportunidades tornaram-se pesadelo. Schörner 

depreende que Jaraguá do Sul transformou-se num parque industrial com sérios problemas 

de infra-estrutura, moradia, transporte e educação, o que aliado às altas taxas de exploração 

do trabalho configura a chamada espoliação urbana.  

Vigora a hipótese de que as cidades médias de Minas Gerais, entre outros papéis, deveriam, 

em tese, desempenhar o papel de “dique” de movimentos migratórios direcionados aos 

grandes centros urbanos, isto é, as cidades médias deveriam funcionar como unidade de 

atração de migrantes de pequenos centros urbanos, que de outra forma iriam para as 

metrópoles. Essa hipótese constitui o eixo de referência sobre o qual José Irineu Rangel 

Rigotti e Járvis Campos, no trabalho Movimentos Populacionais e as Cidades Médias de 

Minas Gerais, levantam algumas questões sobre as características das cidades médias 

mineiras alicerçadas em dados referentes a deslocamentos espaciais. Entre essas 



 16 

características, os autores informam identificam o papel de intermediação entre entorno 

delas, cidades médias, e os grandes centros, pela recepção e emissão de fluxos materiais e 

imateriais, bem como pelo fornecimento de serviços e produtos que as pequenas cidades 

não dispõem. Acrescentam ainda que a mobilidade populacional tem adquirido novos 

contornos, com rebatimentos sobre as estruturas urbanas, a saber: os movimentos 

pendulares das pessoas trabalham e/ou estudam em outras cidades. Por fim, Rigotti e 

Campos lembram que seria razoável esperar que as cidades médias atraíssem trabalhadores 

ou estudantes de áreas vizinhas, o que confirmaria o dinamismo que delas se espera na rede 

urbana da qual fazem parte.  

Mesa-redonda 3: Implicações socioambientais da redistribuição espacial 

da população brasileira  

 

Coordenador:  Ricardo Ojima (FJP/MG) 

Expositores:    Álisson Flávio Barbieri (CEDEPLAR/UFMG) 

                          Heloisa Soares de Moura Costa (IGC/UFMG) 

Orientaram os discursos dos professores Álisson Flávio Barbieri e                           

Heloisa Soares de Moura Costa o entendimento de que a mobilidade populacional 

consiste numa variedade de formas de deslocamento e distribuição espacial da população, 

essa mobilidade altera, estrutura ou reestrutura o espaço nas suas diversas dimensões, 

sobretudo a demográfica, socioeconômica e ambiental, em determinado período. Fator 

ativo da transformação espacial e ambiental a mobilidade populacional é influenciada, de 

forma recursiva, pelo espaço e ambiente transformados.  

Entendem Barbieri e Moura Costa que as cidades desempenham papel essencial na 

elaboração e difusão dos modos de vida, de produção e de consumo da sociedade; todavia, 

são locais que se caracterizam por abrigar elevados níveis de concentração de renda, de 

poder, e por possuírem elementos que contribuem para perpetuar, e mesmo agravar, os 

processos que produzem as desigualdades sociais e espaciais, que geram a degradação 

ambiental. Nos países subdesenvolvidos, onde a urbanização ocorreu de forma acelerada e 

desordenada, as cidades rapidamente cresceram, modificaram-se e assumiram duplo 

aspecto: o da prosperidade e o do chamado “caos urbano”. Daí, além de centros de 

comando do território, as cidades tornaram-se palco principal das demandas da sociedade, e 

sua gestão, cada vez mais, apresenta-se como um desafio aos governantes. 

O reconhecimento da impossibilidade de tratar o desenvolvimento sem considerar os 

contextos sociais, econômicos, culturais, políticos e ambientais nos quais ele acontece 

serviu aos autores para assinalar vantagens de diferentes padrões de distribuição 

populacional para a sustentabilidade. Assim, os conceitos de capacidade de carga, pegada 

ecológica e espaço ambiental servem para gerar uma consciência ambiental, mas não para 

diferenciar o mérito relativo de variadas formas de ocupação do espaço para a 

sustentabilidade desse mesmo espaço. 
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Sessão Temática 5 – Mobilidade territorial, espaço e ambiente 

Coordenador: Ricardo Ojima (FJP/MG) 

A dinâmica das nascentes é extremamente sensível às alterações no uso do solo decorrentes 

dos processos de urbanização e metropolização. Parte integrante do sistema ambiental, 

essencial na manutenção do equilíbrio hidrológico de cursos fluviais e do ambiente, as 

nascentes de Belo Horizonte estão, em sua grande maioria, descaracterizadas por causa da 

expansão da mancha urbana e do adensamento populacional. Aproximadamente 80% do 

município encontra-se total ou parcialmente impermeabilizado, o que altera as condições de 

infiltração da água pluvial e impede a exfiltração das águas subterrâneas; daí numerosas 

nascentes foram degradadas ou desapareceram. Ao reconhecer que poucas são as poucas 

áreas ainda não ocupadas em Belo Horizonte, Miguel Fernandes Felippe e Antônio Pereira 

Magalhães Junior asseguram que as unidades de conservação ganham importância ao 

abrigarem nascentes com estado ambiental mais próximo do natural. Assim, no 

Conseqüências da Ocupação Urbana na Dinâmica das Nascentes em Belo Horizonte-

MG, os autores discutem O objetivo deste trabalho é discutir, à luz de estudos preliminares, 

as possíveis conseqüências dos impactos ambientais na dinâmica das nascentes, 

promovidos pelo processo de metropolização belo-horizontino. 

Quando, no século XV, as primeiras naus aportaram no continente americano, encontraram 

um território habitado por povos autóctones que aí estavam desde a Era Glacial. Os 

conquistadores europeus depararam com habitantes de culturas diversificadas, hábitos e 

costumes próprios. É processo de territorialização dos povos indígenas brasileiros, a partir 

de 1500, resultante dos contatos/conflitos com os colonizadores, suas causas e 

conseqüências que Maria Cristina D’almeida Moretz Sohn busca compreender em A 

Distribuição Demográfica da População Indígena no Brasil: mudanças, conflitos e 

territorialidade. A autora afirma que a chegada dos portugueses ao continente americano e 

as expedições por eles organizadas em busca de riquezas mudou radicalmente a ocupação 

original do território brasileiro; todavia para os pessimistas que acenavam para a extinção 

da população nativa e de sua territorialidade, os últimos dados censitários apontam noutra 

direção. Daí colonização portuguesa operou uma revolução na espacialização das 

populações nativas em todo o continente americano, sem, entretanto, esmagar a semente de 

suas tradições e resistência.  

O objeto do qual se ocupa Robson Bonifácio da Silva ao realizar o trabalho, A Mobilidade 

Pendular na Região Metropolitana da Baixada Santista: breve caracterização 

socioeconômica e demográfica dos pendulares, são dois fenômenos muito discutidos 

atualmente, a mobilidade espacial da população, mais especificamente a mobilidade 

pendular, e a vulnerabilidade das pessoas que realizam o movimento pendular. Com o 

auxílio dos dados obtidos do projeto “Dinâmica Intrametropolitana e Vulnerabilidade 

Sociodemográfica nas Metrópoles do Interior Paulista: Campinas e Santos”, realizado pelo 

Núcleo de Estudos de População – NEPO – da Universidade Estadual de Campinas 

(UNICAMP), o fim a que visa autor é o de levantar algumas características das pessoas que 

realizam os movimentos pendulares e de seus locais de moradia para identificar os riscos 

tanto do movimento em si mesmo quanto os riscos ambientais relativos a situações de 

vulnerabilidade. Pelas análises dos movimentos pendulares na Região Metropolitana da 
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Baixada Santista, Robson Bonifácio da Silva percebe que: i) a pendularidade consiste em 

estratégia para as pessoas melhorarem sua condição de vida; ii) por se localizarem em áreas 

onde a exposição a riscos ambientais é considerável, os pendulares podem ser considerados 

vulneráveis quanto aos aspectos socioambientais; e iii) os pendulares possuem um padrão 

de renda mais elevado do que a população total, no entanto, escolhem áreas mais afastadas 

e em precárias condições para morar. Ao final fica o registro de que a pendularidade talvez 

não seja o grande ou o único elemento por ser relacionar com a vulnerabilidade, mas 

também o lugar de moradia pode suscitar algumas importantes questões acerca dessa tema. 

De acordo com Douglas Sathler, Roberto Monte-Mór e José Alberto Magno de Carvalho, 

na Amazônia Legal, a intensificação da exploração dos recursos naturais pelo garimpo e 

pela extração mineral organizada, assim como as práticas intensas de desmatamento e a 

incorporação da terra pela agroindústria e pela pecuária, juntamente com os projetos de 

colonização e as políticas induzidas e financiadas pelo Estado, promoveram um surto 

migratório e um crescimento demográfico que lançou novos desafios para os formuladores 

e gestores de políticas públicas da região. Diante da intensificação dos fluxos entre as 

principais centralidades dessa região, no trabalho Dinamismo Demográfico, Migração e 

Desequilíbrios nas Redes Urbanas da Amazônia Legal, os autores oferecem certas 

evidências empíricas sobre as recentes transformações demográficas nos municípios 

amazônicos. Ademais, exploram alguns aspectos relacionados às mudanças ocorridas na 

dinâmica dos fluxos na região, não apenas os que se relacionam aos movimentos 

migratórios, mas, também, os referentes à circulação de mercadorias e informações sob a 

perspectiva das redes urbanas amazônicas. Concluem Sathler, Monte-Mór e Carvalho que: 

i) as redes urbanas amazônicas não apresentam o mesmo nível de equilíbrio e 

complexidade encontrado nas regiões dinâmicas do Brasil, ou mesmo em outras regiões 

desenvolvidas do mundo; e ii) as transformações vinculadas ao processo de globalização 

das últimas décadas, imprimem novos padrões de deslocamento que devem ser estudados 

com mais cautela. 

Vários são os estudos que atribuem grande importância à redistribuição espacial da 

população resultante de movimentos migratórios que ocorrem no âmbito dos processos de 

expansão urbana. É na ordem de preocupações de tais estudos que se filia o trabalho 

Dinâmica Intra-Urbana: migração e redes sociais na Região Metropolitana da Baixada 

Santista. Ao centrar atenção nos movimentos migratórios intramunicipais e 

intrametropolitanos ou externos à Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS), 

Alberto Augusto Eichman Jakob, José Marcos Pinto da Cunha e Tiago Augusto da Cunha 

elegem como principais objetivos desse trabalho o levantamento das principais 

características desses movimentos e a avaliação da importância das redes sociais na 

dinâmica deles. Com base em dados de pesquisa domiciliar, realizada em 2007, os autores 

admitem, à guisa de conclusão, que: i) o recurso à migração além de servir para solucionar 

os problemas de emprego ou de condições de moradia, pode também ter um papel 

fundamental na modificação das relações sociais e das redes de apoio para os migrantes e, 

com isto, levar a impactos sobre a vulnerabilidade dessas pessoas; e ii) os migrantes 

residentes em áreas mais periféricas e mais vulneráveis parecem ter conseguido maiores 

ganhos no campo das relações sociais, pois, para a maioria deles, a possibilidade de contar 

com a ajuda de parentes aumentou com a migração.  
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3. DO XVII ENCONTRO NACIONAL DE ESTUDOS 

POPULACIONAIS 

 

As conexões entre população e desenvolvimento constituíram o eixo epistemológico do 

XVII Encontro Nacional de Estudos Populacionais, ocorrido de 20 a 24 de setembro de 

2010, na cidade de Caxambu: continuidade foi dada ao tema que orientou a realização do 

VI Encontro Nacional sobre Migrações de 2009 e ao espírito de diálogo que a diretoria da 

ABEP considerou por bem ensejar entre os Grupos de Trabalhos.  

Coube ao GT de Migração, consoante outra lógica organizativa proposta pela diretoria 

abepiana, propor: i) linhas e conteúdos temáticos e a composição de prováveis mesas-

redondas; ii) linhas e conteúdos temáticos e o nome de prováveis coordenadores das 

sessões temáticas específicas do campo migratório; iii) linhas e conteúdos temáticos que 

articulassem o conhecimento referente ao foco de interesse de pelo menos 2 GTs 

abepianos; e iv) indicar o nome dos coordenadores das sessões temáticas e dos pareceristas 

responsáveis pela análise e pontuação dos trabalhos submetidos à avaliação. 

Duas foram as indicações propositivas de temas para a consecução das mesas-redondas à 
diretoria abepiana:  

1) Migrações internacionais contemporâneas: Estado, gestão e direitos 

humanos:  O tratamento da questão migratória internacional é complexo, pois 

implica reconhecer a multiescalaridade desse fenômeno e considerar os 

processos de gestão governamental, a emigração, a imigração e um sistema de 

informações atualizado. A crescente importância das migrações internacionais 

do e para o Brasil, as grandes disparidades econômicas e culturais entre os 

países desenvolvidos e em desenvolvimento e, em face da livre circulação do 

capital financeiro, de bens e de serviços, a formação crescente de excedentes 

populacionais internacionais implicam a análise, o entendimento e o 

monitoramento da problemática daí emergente. Parece ser inevitável, no 

encaminhamento de propostas de gestão das migrações internacionais, levar em 

conta a voz dos atores envolvidos, as remessas financeiras do exterior para o 

Brasil, assim como as prováveis implicações da perda de quadros qualificados 

de jovens brasileiros nas próximas décadas (brain drain). De maneira específica, 

a complexidade da situação que envolve a questão do Mercosul exige ainda 

muitas reflexões, da mesma forma que expansão da migração irregular, o tráfico 

ilícito de pessoas, a questão dos refugiados e solicitantes de asilo. Essa 

problemática, com suas implicações históricas, sociais, econômicas e políticas, 

constitui um dos desafios mais difíceis de serem geridos pelo Estado e demanda 

grande esforço no campo epistemológico. 

2) Desenvolvimento, migrações e gênero: Em virtude das mudanças qualitativas 

da presença feminina no campo das migrações, o enfoque de gênero torna-se 

elemento essencial para a compreensão mais precisa desse fenômeno. Afinal, a 

mulher não migra apenas para acompanhar ou se reunir aos familiares, mas 

também na buscar da emancipação, de condições dignas de vida ou de melhores 

salários para sustentar a família. Além de reconhecer a importância proporcional 
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das mulheres ou sua contribuição econômica e social nos processos de migração 

e adaptação, é preciso considerar a forma pela qual os discursos e as identidades 

de gênero se redefinem no processo migratório. 

Seguiu a essa providência o preparo de uma lista de 12 nomes de pessoas que, em face da 

reconhecida atuação no campo das migrações, pudessem compor essas mesas-redondas, 

lista essa que foi encaminhada à diretoria da ABEP, e todo o trabalho de seleção, convite 

dos indicados etc. ficou a cargo dessa mesma diretoria. 

Quanto às sessões temáticas, o proposição de temas obedeceu a ordem que se segue:  

1) Migrações e desenvolvimento territorial: decifrando conexões: Levar em conta a 

dimensão territorial do desenvolvimento nas suas conexões com as migrações 

internas e internacionais implica, de acordo com Campolina, buscar a elucidação 

das seguintes indagações que se desenharão no futuro brasileiro: Como estarão 

distribuídas a capacidade produtiva, a rede de oferta de serviços e a infra-estrutura 

no território nacional daqui a vinte anos? Onde estarão as pessoas e qual será a 

composição dos fluxos migratórios? Quais serão os impactos territoriais das novas 

tecnologias?  

 

Para dar conta dessas questões é necessário reconhecer que o território não deve ser 

visto apenas como paisagem, pois o território contém atributos, contém atores, 

contém identidade econômica, contém identidade política e cultural – a idéia de 

pertencimento ao território é central para pensar a dinâmica e a política territorial. 

Nessa concepção, o território entra como elemento ativo e central no processo de 

desenvolvimento econômico, o que constitui relevante contribuição da Geografia. 

 

Ademais, o reconhecimento da impossibilidade de tratar o desenvolvimento sem 

considerar os contextos sociais, econômicos, culturais e políticos nos quais ele 

acontece serve para assinalar que uma das principais estratégias do desenvolvimento 

endógeno é a cooperação, dado que são as práticas colaborativas que conferem 

impulso à inovação. Daí a inferência de que o desenvolvimento depende da 

qualidade das relações, do tipo de rede social e dos recursos materiais e simbólicos 

que nela circulam.  

 

A importância da análise de redes sociais, no campo dos estudos sobre o 

desenvolvimento, emerge da necessidade de iluminar as causas do caráter seletivo 

da dinâmica econômica, de responder a duas questões-chaves: por que uma região 

se torna desenvolvida? Por que algumas regiões do mesmo país, sob efeito das 

mesmas transformações estruturais econômicas, sociais ou políticas, desenvolvem-

se e outras não? Tais processos sociais concretos incluiriam redes institucionais e de 

pessoas que, operando entre as esferas micro e macro, organizariam, de fato, o 

desenvolvimento.  

 

Subtemas: 

i. Redes sociais, migração e desenvolvimento  

ii. Fluxos migratórios, pobreza e inclusão social 



 21 

iii. Remessas monetárias: impactos sobre o desenvolvimento e a redução 

da pobreza 

iv. Migração de pessoas altamente qualificadas 

v. Conexões entre desenvolvimento territorial e o capital humano e 

social dos migrantes 

vi. Retorno e desenvolvimento 

vii. Migrações e desenvolvimento: o aproveitamento do potencial da 

mobilidade humana 

viii. Migração, educação e desenvolvimento 

ix. Mercado de trabalho e a mobilidade espacial da força de trabalho 

x. Migração do trabalho e desenvolvimento 

xi. Território como discurso identitário e as migrações 

xii. A produção de territórios e as migrações 

xiii. Novas dinâmicas territoriais, desenvolvimento e migrações 

xiv. O desenvolvimento em territórios específicos (espaços 

transfronteiriços e insulares, …) 

xv. Territórios e redes de inovação e redes migratórias 

xvi. Inovação, competitividade territorial e migrações 

 

2) Migrações internacionais: Estado, gestão e direitos humanos: O tratamento da 

questão migratória internacional é complexo, pois implica reconhecer a 

multiescalaridade desse fenômeno e considerar os processos de gestão 

governamental, a emigração, a imigração e um sistema de informações atualizado. 

Além disso, os compromissos internacionais assumidos em prol da ampliação e 

efetivação dos Direitos Humanos dos migrantes; o novo, difícil e conflituoso papel 

dos Estados Nacionais e das políticas sociais em relação aos processos 

internacionais e internos de distribuição da população no espaço acentuam esse 

quadro de complexidades. 

A crescente importância das migrações internacionais do e para o Brasil, as grandes 

disparidades econômicas e culturais entre os países desenvolvidos e em 

desenvolvimento e, em face da livre circulação do capital financeiro, de bens e de 

serviços, a formação crescente de excedentes populacionais internacionais implicam 

a análise, o entendimento e o monitoramento da problemática daí emergente. Parece 

ser inevitável, no encaminhamento de propostas de gestão das migrações 

internacionais, levar em conta a voz dos atores envolvidos, as remessas financeiras 

do exterior para o Brasil, assim como as prováveis implicações da perda de quadros 

qualificados de jovens brasileiros nas próximas décadas (brain drain).  

Por força da necessidade de regulamentar, mais cedo ou mais tarde, a livre 

circulação de trabalhadores nos marcos da livre circulação de mercadorias, houve, 

no contexto da abertura comercial do Mercosul, tentativas de harmonizar as 

políticas migratórias dos países-membros para garantir a livre circulação de 

trabalhadores; todavia, a posição brasileira tem se mantido, nesse caso, inalterada.  

Temática ampla, ancorada em situações históricas, econômicas e políticas 

específicas, que envolvem debates acadêmicos, acordos internacionais, ajuda 
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humanitária, ações conjuntas com comunidades locais, protocolos, convenções, a 

expansão da migração irregular, o tráfico ilícito de pessoas, a questão dos 

refugiados e solicitantes de asilo emergem como um dos desafios mais difíceis de 

serem geridos pelos estados. 

Subtemas: 

i. Desenvolvimento de recursos humanos e as políticas de emprego nos 

países de origem dos fluxos 

ii. Gestão da migração do trabalho e o desenvolvimento 

iii. Assistência técnica para os retornados  

iv. Emigração da força de trabalho qualificada (brain drain) 

v. Poupança, remessas e transferências: o papel do Estado 

vi. Aproveitamento do potencial da mobilidade humana 

vii. Políticas e práticas dos Estatais que articulam migrações e 

desenvolvimento 

viii. Coleta, sistematização e difusão das informações sobre as migrações 

ix. Condições e oportunidades de trabalho e formação da força de 

trabalho  

x. Migração irregular: riscos e o papel do Estado 

xi. Política externa brasileira e as migrações internacionais 

xii. Rinserção dos retornados internacionais nas sociedades de origem: 

acompanhamento do Estado 

xiii. Incentivos ao retorno da força de trabalho mais qualificada  

xiv. Iniciativas de apoio aos projetos de co-desenvolvimento e 

cooperação descentralizada 

xv. Ações de proteção e assistência ao migrante internacional 

xvi. Atuação (ou ausência) do Estado sobre as transformações dos biomas 

amazônicos e cerrados (desmatamento para exploração de madeira e 

abertura de novas terras associadas ao agronegócio). 

xvii. Refugiados, deslocados e solicitantes de asilo no Brasil 

xviii. Tráfico de seres humanos 

xix. Políticas migratórias, migração irregular e gênero 

3) Migrações internacionais contemporâneas: traços fundamentais, desafios e 

prioridades:“Segundo as análises de A. Appadurai, o que caracteriza o mundo em 

que vivemos é a noção de “circulação”. As circulações contemporâneas introduzem 

mudanças tanto em nossas instituições, durante muito consideradas referentes 

estáveis, quanto nas construções identitárias e no imaginário social. Os movimentos 

migratórios sugerem coisas novas, veiculam novos conteúdos e novas formas de 

agir. Eles questionam também as normas sociais, as racionalidades políticas e, 

finalmente, a ordem instituída das identidades.” (HILLY, 2007).  

Subtemas: 

i. Novas configurações migratórias e a mobilização das experiências 

circulatórias dos indivíduos/grupos dependentes das capacidades dos 

indivíduos ou de grupos em espaços transnacionais. 
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ii. Razões de Estado (racismo, xenofobia etc.) versus razões de mercado 

(patronato que depende da força de trabalho do imigrante 

internacional) 

iii. Globalização por baixo: novas figuras da mobilidade – 

empreendedor migrante e espaços desterritorializados. 

iv. Relações interétnicas, jogos identitários e transnacionalismo 

v. Retorno:a circularidade e uma antropologia total do ato de migrar 

vi. Migrações e direitos humanos 

vii. Migrações internacionais questões que se colocam para as lógicas 

capitalistas-estatais  

viii. Os diversos enfoques da gestão migratória 

ix. Refugiados e políticas sociais 

x. Migrações internacionais e redes sociais 

xi. O desafio das migrações irregulares: soberania do Estado e a 

segurança dos migrantes 

xii. Culturas transnacionais e a formação de identidades 

4) Migrações contemporâneas e gênero: “A feminização das migrações é sintoma de 

mudanças qualitativas da presença feminina no contexto da mobilidade espacial 

humana. Hoje a mulher não migra apenas para acompanhar ou se reunir com os 

familiares, mas também para buscar emancipação, dignas condições de vida ou 

melhores salários para sustentar a família. Indica também uma nova perspectiva, um 

novo tratamento do fenômeno migratório que busca viabilizar a presença da mulher 

em suas características específicas. Assim, o enfoque de gênero torna-se elemento 

essencial para uma reta compreensão das migrações contemporâneas” (TEM, 2008). 

“Não se trata de reconhecer a importância proporcional das mulheres ou sua 

contribuição econômica e social nos processos de migração e adaptação, mas de 

considerar como os discursos e as identidades de gênero se redefinem nesses 

processos” (ASSIS, 2007). 

Subtemas:  

i. Mulheres migrantes e desenvolvimento 

ii. Gênero e remessas 

iii. Igualdade de gênero, estatuto e “empoderamento” das mulheres 

migrantes” 

iv. Tráfico de mulheres e a exploração sexual 

v. Direitos Humanos – igualdade de gênero e diversidade cultural 

vi. Gênero e a segregação ocupacional das mulheres migrantes 

vii. Gênero nas políticas migratórias 

viii. Igualdade de gênero e “interculturalidade” nas migrações” 

ix. Migração, Gênero e família  

x. Direitos Humanos e gênero no cenário da migração e do tráfico 

internacional de pessoas 
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5) Migrações internas e internacionais: conexões prováveis, questões 

metodológicas e fronteiras teóricas: A complexa problemática que se vincula ao 

fenômeno das migrações, em especial, às migrações internacionais, implica, como 

quer Kinsgley Davis, sua opacidade/resistência à formulação teórica e, por 

conseqüência, a necessidade epistemológica de lançar luz sobre os conceitos que 

cuidam de precisar o fenômeno (migração e migrante) e das teorias que se ocupam 

com suas causas. O caso da migração internacional de brasileiros poderia atender ao 

propósito de mostrar o alcance explicativo das correntes teóricas que se ocupam da 

conceituação, do porquê do fenômeno, ou melhor, de ir além da descrição e da 

classificação dos resultados empíricos desse processo segundo categorias 

conceituais gerais pela exploração do material factual na busca de resultados que 

facultem o aperfeiçoamento e o avanço teórico (Portes, 1995). 

Subtemas: 

i. Migrações internas e internacionais e o surgimento de novas 

territorialidades. 

ii. Formas pelas quais as migrações internas e internacionais afetam-se 

mutuamente. 

iii. Mobilidade pendular na escala nacional e internacional: fronteiras 

conceituais porosas entre a migração interna e a internacional 

iv. Mecanismo de reprodução da migração: a dissimulação e os agentes 

intermediários 

v. Rearticulação territorial segundo fluxos econômicos e sociais 

vi. Implicações territoriais e existenciais da migração 

vii. A fenomenologia do migrar 

viii. Movimentos migratórios e movimentos pendulares 

ix. Mobilidade da mão-de-obra qualificada (brain drain) 

x. Mecanismo de reprodução da migração: a dissimulação e os agentes 

intermediários 

xi. Migração forçada: uma abordagem conceitual a partir do caso dos 

imigrantes angolanos no Brasil 

xii. Violência como fator migratório: deslocados, reassentados, 

clandestinos, exilados, refugiados e indocumentados 

xiii. Migrações internas e internacionais e o surgimento de novas 

territorialidades. 

xiv. Formas pelas quais as migrações internas e internacionais afetam-se 

mutuamente. 

xv. Mobilidade pendular na escala nacional e internacional: fronteiras 

conceituais porosas entre a migração interna e a internacional 

xvi. Rearticulação territorial segundo fluxos econômicos e sociais 

6) Mobilidade territorial e desenvolvimento sustentável: “A literatura ainda 

negligencia a importância do espaço nas interações entre população, 

desenvolvimento e meio ambiente: responde pouco a respeito das vantagens de 

diferentes padrões de distribuição populacional para a sustentabilidade. Os 

conceitos de capacidade de carga, pegada ecológica e espaço ambiental são úteis 

para fins de gerar consciência ambiental, mas não para diferenciar o mérito relativo 



 25 

de diferentes formas de ocupação do espaço para a sustentabilidade. O conceito do 

“uso sustentável do espaço” é oferecido aqui como uma ferramenta mais prática 

para enfocar essa questão. O argumento de que a distribuição da população sobre o 

espaço afeta a sustentabilidade é exemplificado com relação à concentração urbana” 

(MARTINE, 2007). 

Subtemas: 

i. Mobilidade intra-urbana: populações em situação de 

risco/vulnerabilidade 

ii. Urbanização, metropolização e interiorização - características e 

impactos ambientais 

iii. Urbanização, mobilidade espacial e desenvolvimento sustentável 

iv. Dinâmica de ocupação de ecossistemas específicos 

v. Redistribuição espacial da população brasileira e desdobramentos 

socioambientais  

vi. Metodologias e técnicas de estudo da relação entre população e 

ambiente. 

vii. Mobilidade espacial e o uso sustentável do espaço 

viii. Crescimento urbano, urbanização e o uso sustentável do espaço. 

 

A proposta temática conjunta entre o GT de Fecundidade, Comportamento Sexual e 

Reprodutivo e o GT de Migração orientou-se com base no seguinte argumento: A migração 

afeta a vida familiar e social seja de quem emigra seja de quem permanece, com efeitos 

diferentes dependendo da idade ao emigrar, para onde se emigra, quanto tempo o emigrante 

permanece no destino, quando retorna – se retorna – e da eventual freqüência desse ir e vir. 

Tais efeitos sobre a vida social e familiar dependem também da idade daqueles 

que permanecem no local de origem, da relação existente entre esses indivíduos e os 

emigrantes dali, bem como dos fluxos de imigrantes para essa área. Uma conseqüência 

importante dos movimentos migratórios diz respeito ao comportamento reprodutivo e à 

fecundidade. Isso por que, por um lado, mais agregado, a migração pode alterar 

substancialmente a razão de sexo e a estrutura etária de uma dada população. Por outro 

lado, pode afetar as possibilidades, decisões, o timing e a própria transição para a formação 

de família própria e de reprodução. Várias questões emergem desses elos migração-

fecundidade. Os grupos sociais afetados por ganhos ou perdas migratórias têm o 

comportamento reprodutivo e a fecundidade diferenciados em relação aos demais grupos? 

Quais as diferenças substantivas, nesse sentido, entre migrantes e não-migrantes, 

controlando-se por duração no destino? Os arranjos familiares são alterados em virtude da 

migração, em especial, da migração internacional? De forma mais ampliada, quais as 

relações potenciais entre migração, fecundidade e desenvolvimento humano? Essas são 

questões relevantes para a sociedade brasileira, tanto no que se refere aos movimentos 

migratórios internos quanto aos internacionais, que têm sido tratadas tangencialmente pela 

literatura nacional. 
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O mesmo procedimento quanto aos pareceristas e coordenadores das sessões temáticas foi 

tomado: alguns nomes de pessoas com atuação reconhecida no campo das migrações foram 

sugeridos à diretoria da ABEP e prontamente subscritos por ela.  

Por fim, o balanço desse esforço do GT de Migrações encontra registro no programa final 

do XVII Encontro Nacional de Estudos Populacionais que se encontra no site: 

http://www.cedeplar.ufmg.br/abep/encontro/programacao.html 
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